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RESUMO 

 

As falhas do sistema carcerário brasileiro são um transtorno de conhecimento público, 

chamando a atenção, inclusive, de órgãos internacionais, como a Organização das Nações 

Unidas (ONU), que repudia veementemente essa realidade. Ao mesmo tempo, durante a evolução 

histórica, a mulher fora colocada em posição de inferiodidade social, o que a situa em posição de 

ainda maior vulnerabilidade quando encarcerada. As gestantes acauteladas não possuem 

estrutura e assistência apropriadas para uma gravidez saudável. Torna-se mais alarmante a 

circunstância em que a criança nasce, em um local que, mesmo antes do seu nascimento, viola 

seus direitos. 

Esta pesquisa tem como tema os impactos da precariedade do sistema carcerário 

brasileiro nas mulheres gestantes acauteladas, desde a gravidez aos primeiros cuidados com o 

recém-nascido, bem como as consequências desse contexto para essas crianças. Assim, o 

objetivo geral da mesma é, por meio de revisão sistemática de bibliografia e análise documental, 

investigar a garantia dos direitos fundamentais destinados às gestantes e mães de recém-

nascidos apenadas no Brasil, tendo em vista a evidente precariedade do sistema prisional do 

país. 

Desse modo, a pesquisa toma por objeto a inovação presente na Resolução n° 369 do 
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Conselho Nacional de Justiça que possibilita a garantia da proteção da infância e do 

desenvolvimento humano de forma plena, além de considerar demasiados os efeitos do 

encarceramento de gestantes, mães, lactantes e pais responsáveis. Sendo assim, viabilizará 

o debate acerca das falhas na manutenção das prisões nacionais, onde elementos básicos para a 

subsistência humana não se fazem presentes. Depois, procura delinear o viés histórico de 

inferiorização da mulher, não sendo essa vista como sujeita de deveres e garantias fundamentais. 

Por fim, busca elaborar uma análise com relação aos impactos que o encarceramento precário 

traz às detentas e seus filhos, levando a uma clara e evidente violação dos Direitos Humanos. 

Tudo isso, tendo como diretriz a Resolução n° 369 do Conselho Nacional de Justiça que prevê 

a substituição da privação de liberdade de gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças e 

pessoas com deficiência. 

 

METODOLOGIA 

 

Conforme exposto, a metodologia adotada é a articulação entre revisão sistemática de 

bibliografia e análise documental. Por um lado, a revisão bibliográfica permite o levantamento 

das garantias e direitos fundamentais destinados à população carcerária em geral e à população 

carcerária feminina, em particular. Por outro lado, a análise documental provê a pesquisa de 

instrumentos legais destinados às mulheres apenadas, em especial, às gestantes e mães de recém-

nascidos. Para tal é analisada de forma minuciosa a Resolução n° 369 de 19 de janeiro de 2021, 

do Conselho Nacional de Justiça que estabelece procedimentos e diretrizes para a substituição 

da privação de liberdade de gestantes, mães, pais e responsáveis por crianças e pessoas com 

deficiência, nos termos dos artigos 318 e 318 - A do Código de Processo Penal, e em 

cumprimento às ordens coletivas de habeas corpus concedidas pela 2ª Turma do Supremo 

Tribunal Federal nos HCs 143.641/SP e 165.704/DF, bem como o Manual da referida 

Resolução que reitera a indispensabilidade do cumprimento das ordens coletivas de habeas 

corpus concedidas pela 2ª Turma do STF nos HCs nº 143.641/SP e nº 165.704/DF e apresentam 

procedimentos e diretrizes para a sua aplicação. 
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